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(Lisboa), reconstituindo, com pormenor, a questão da fundação do claustro e a sua evolu-
ção histórica e artística. A comunidade cartusiana é reconstituída, com indicadores proso-
pográficos e estatísticos, nas laudas dedicadas aos cartuxos e priores de Laveiras, aos
cartuxos espanhóis desterrados que a ela se recolheram em 1810, ao obituário claustral e
ao conhecimento das principais fontes sociais de financiamento deste Mosteiro, com espe-
cial relevância para as “esmolas do Brasil” (p. 120-122).
Caracteriza, ainda, esta obra, o zelo pela publicação selectiva de fontes inéditas ou
muito pouco conhecidas, como a crónica de Fr. João de S. Tomás, Origines Cartusiarum
Lusitaniae Eborensis scilicet et Ulyssiponensis, de 1737 (pp. 148-154), bem como o inven-
tário da biblioteca de Laveiras ao tempo da exclaustração (1833) (p. 123-138). São particu-
larmente importantes, em nosso entender, as páginas dedicadas à leitura histórica e artística
do monumento subsistente, à reconstituição quase arqueológica da sua traça e da sua planta
e, sobremodo, o texto consagrado à descoberta e proposta de atribuição a Domingos
Sequeira — que, como se sabe, usufruiu de uma importante experiência religiosa no tempo
em que viveu neste mosteiro — de um conjunto de nove impressivas telas ilustrando os
Santos Cartuxos Mártires na Inglaterra de Henrique VIII (p. 103-109).
Mas este livro, como escrevemos, não é apenas um texto imaculadamente historio-
gráfico. Traduz uma certa e paradoxal incorporação autoral de um emotivo espírito cartu-
siano, marcado pela intemporalidade da procura de um “legado de contemplação”. São
compreensivelmente numerosas, aliás, as páginas com reproduções relativas ao património
artístico, arquitectónico, escultórico e pictórico subsistente nesta Cartuxa, na qual sobre-
vive um paradoxal espírito de beleza que ultrapassa em muito a melancolia da ausência da
comunidade bruna, dali egressa no dia 24 de Julho de 1833, conforme ao rico testemunho
autobiográfico de D. Fr. Francisco da Assunção de Matos. O edifício seria, entretanto, ocu-
pado por destacamentos da Engenharia Militar até 1903, altura em que foi transformado em
Casa de Correcção de Caxias, depois Reformatório Central de Lisboa Padre António de
Oliveira e, hoje, Instituto de Reinserção Social, no qual permanece válida e com sentido
pedagógico a memória bruna daqueles que, em 1597, lhe deram origem.
Saul António Gomes
MATOS, D. Fr. Francisco d’Assunção Ferreira de – Memórias de 1822 a
1863. Salzburg: Institut fur Anglistik und Amerikanistik Universitat
Salzburg, 2002. 107 p. (Analecta Cartusiana 152; 2)
No ano de 1980, a comunidade cartusiana de Évora preparava, com indisfarçado entu-
siasmo, a edição de um manuscrito in-quarto, descoberto, havia algum tempo, na Cartuxa
de Santo Estêvão e São Bruno da Calábria (Itália). Correspondia, este precioso achado, às
Memórias deixadas pelo egresso cartusiano Francisco de Paula Ferreira de Matos com iní-
cio de redacção atribuído a 1837, momento em que o religioso português se encontrava,
havia alguns meses, instalado entre os cartuxos de S. Lourenço de Florença.
Trata-se de um diário, com intencionalidade autobiográfica, redigido por um monge
cartuxo português que, nessas páginas, se (retro)projecta aos anos de 1820 e 1863. Cons-
titui este facto um raro acontecimento que, por si só, se reveste de carácter verdadeiramente
inesperado para todos quantos estão habituados ao trabalho, tantas e tantas vezes fastidioso
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pela monotonia das fontes, de investigação sobre a história monástica portuguesa 1. Este
diário de D. Francisco de Matos não é, no entanto, um texto pietista ou popularzinho, inó-
cuo no seu conteúdo, mas antes um vigoroso testemunho da vida de um monge bruno que,
pelas circunstâncias históricas do tempo em que viveu, se viu afastado do seu Mosteiro de
Laveiras (Lisboa), para se projectar no claustro da Europa política dos triunfos liberais e
constitucionalistas.
Anotemos, ainda, que não se trata de uma anódina e irrelevante autobiografia, mas
antes de um quase compêndio, traçado do lado de dentro de uma Igreja tradicionalmente
erudita e conservadora, no qual se descortinam as redes sociais do clero, secular e regular,
que, ao tempo, caracterizavam o universo eclesiástico lusitano do tempo.
D. Francisco de Matos era oriundo de uma família lisboeta burguesa de alguma influên-
cia e poder económico. A casa paterna localizava-se no Largo da Anunciada. Dos seus
irmãos e irmãs, destacava-se o negociante Ezequiel Ferreira de Matos, residente à Pimen-
teira, cujos negócios se estendiam a Itália; um outro seu irmão, João Ferreira de Matos, era
cónego da Real Capela da Bemposta e, um terceiro, de seu nome Faustino, é referenciado
pela sua frágil saúde. Não temos mais informações acerca de outros seus familiares. Os acon-
tecimentos biográficos narrados pelo próprio D. Francisco de Matos, contudo, denunciam
a facilidade com que ele, em tempos de exclaustração, era recebido pela nobreza mais
influente da época, sobretudo, posto que não exclusivamente, a de tendência miguelista,
bem como a dinâmica empatia e facilidade com que consegue aproximar-se dos mais rele-
vantes vultos do alto-clero português do segundo quartel de Oitocentos (cardeais, bispos,
gerais e provinciais das Ordens Regulares), contactos que aprofundará em Itália com parte
do clero lusitano aí exilado (torna-se muito próximo, por exemplo, de D. Fr. Fortunato de
S. Boaventura, arcebispo de Évora) e que, nesse território, alargará à Cúria de Roma.
O livro de que aqui damos notícia corresponde às memórias autobiográficas, para um
arco cronológico situado, como referimos, entre 1820 e 1863, desse invulgar sacerdote e
monge português. Recebendo ordens menores em 1822, recolher-se-á, dois anos depois, à
Cartuxa de Laveiras, aqui professando na Festa da Assunção de Santa Maria de 1825, com
o nome religioso de D. Francisco da Assunção. Ordenado de presbítero em 18 de Novembro
1 Não é, na verdade, comum, menos ainda para uma Ordem tão austera e discipli-
nar quanto a Cartuxa, encontrar-se este género de fontes nos arquivos conventuais. O his-
toriador do mundo monástico português, naturalmente, conta com biografias ou elementos
biográficos mais ou menos desorganizados, desde logo legados por cronistas modernos ou
estudiosos de produções autorais bibliográficas, mas muito raramente com diários autobio-
gráficos. Que não se confundem, naturalmente, com epistolários pessoais, bem mais fre-
quentes. São notáveis, por exemplo, as cartas coligidas e publicadas recentemente de
Teresa de Saldanha, para os anos de 1910-1915 (Cartas de Teresa de Saldanha na Primeira
República 1910-1915. Prefácio de Fr. José Augusto Mourão. Lisboa: Irmãs Dominicanas
de Santa Catarina de Sena e Aletheia, 2006), as do Cónego José Ferreira de Lacerda e seu
diário dos anos da Primeira Grande Guerra (publicado e estudado por João Sousa, com
chancela da Editorial Folheto, Leiria, 2006), ou, ainda, e para referenciar um vulto da Igreja
portuguesa saído do Século XIX, a biografia do P. Bráulio Guimarães intitulada Padre
Barros Gomes, victima da República. Organização dos Padres Manuel de Aguiar e Agosti-
nho de Sousa. Prefácio de D. Manuel Clemente. Lisboa, Aletheia, 2006.
571R E C E N S Õ E S
de 1827, assumirá, em 1829, o cargo de sacrisão-mor do Mosteiro, passando a confessor da
Casa, que contava com sete monges e um converso, em 14 de Julho de 1833.
Na iminência da entrada das tropas constitucionalistas em Lisboa, a 24 de Julho desse
ano de 1833, os monges cartuxos de Laveiras saem do Mosteiro em direcção a Queluz, onde
encontram o comando militar realista com missão de salvaguardar o Tesouro Real, cujos iti-
nerários acompanharão de perto nas semanas imediatas. Itinerarão, entretanto, por Mafra,
Torres Vedras, Óbidos, Caldas, Alcobaça, Batalha, Leiria, Pombal, Redinha, Condeixa até
atingirem Coimbra. Os dias de Coimbra permitiram-lhes um contacto muito próximo com a
Família Real e com o próprio rei D. Miguel, bem como com religiosos de outras Ordens,
sobretudo com os Padres Jesuítas, mas também com os Carmelitas Descalços, com os
Crúzios e, mesmo, com a comunidade feminina de Santa Clara onde, a 18 de Agosto, junto
à grade, D. Francisco, D. Manuel e D. Isidoro, seus irmãos de hábito, chegam a tomar chá
com “grande quantidade de biscoutinhos” oferecidos pelas austeras clarissas.
A 24 de Agosto desse ano 1833, os monges cartusianos partirão para Tomar, acompa-
nhando a Família Real. Na vila nabantina, dois dos monges decidem recolher-se a casa de
familiares. Reduzidos a quatro, os cartusianos prometem “união athe à conclusão da lucta
commeçada”. A 9 de Setembro, descem para a Golegã e, depois, Punhete (Constância) atin-
gindo Abrantes a 12 desse mês. Acompanhando, ainda então, as itinerâncias da Família
Real, os monges cartuxos entram em Santarém a 1 de Outubro seguinte, sempre debaixo da
protecção mais directa de D. Maria Francisca Vadre, mulher de D. Carlos, pretendente ao
trono de Espanha.
A 15 de Outubro, na companhia do Bispo de Angola, o carmelita descalço D. Fr. José
dos Santos, deixam Santarém com destino a Elvas. A vila alentejana será o epicentro da
vida destes monges nos meses seguintes. É aí que D. Francisco de Matos conhecerá pessoal-
mente o Arcebispo de Évora, com o qual estabelece uma frutuosa confiança que perdurará
ainda pelos longos anos do exílio na Itália. Sucedem-se os acontecimentos, narrados com
minúcia dia após dia, até que, pelas seis horas da tarde do dia 26 de Fevereiro de 1835,
D. Francisco de Matos embarca, em Lisboa, no bergantim sardo “Veri Amici”, com destino
a Génova. No dia 12 de Março, D. Francisco aporta em Civittà Vechia atingindo, no dia
seguinte, Roma, onde procura, sem sucesso, a hospitalidade dos Jesuítas, em cuja casa se
havia hospedado, entretanto, D. Fr. Fortunato de S. Boaventura.
Inicia-se, neste ponto, uma segunda fase na vida deste egresso cartusiano. Não o aban-
donam, de imediato, as preocupações políticas motivadas pelos acontecimentos portugue-
ses dos últimos meses. No entanto, o nosso monge torna-se notado por parte de alguns
hierarcas da Cúria Apostólica. Entrosando-se, inicialmente, com actividade diplomática
eclesiástica protagonizada pelo Arcebispo de Évora, acerca da administração das dioceses
portuguesas, cedo se (re)integrará na vida cartuxa itálica. Do jovem monge que, em Lisboa,
não ingressara nos estudos universitários, por opção de vida religiosa contemplativa prio-
ritária, atingimos, neste ponto, o servidor diligente e incansável da Ordem. Atinge o prio-
rado da Cartuxa de Florença e passará, ainda, pela direcção das Casas de Roma, de Nápoles
e de Padula, desempenhando, entretanto, funções de visitador da Ordem e participando, no
grande silêncio das montanhas de S. Bruno, em Grenoble, nalguns Capítulos Gerais.
É nesta segunda parte da sua autobiografia que mais nos apercebemos da invulgar
estatura intelectual deste monge cartuxo. Se, até aqui, a narrativa, ainda que em si mesma
claramente invulgar nas tradições clericais e intelectuais portuguesas de Oitocentos, rara-
mente autobiográficas, se dilatava pela pormenorizada memorização de espaços, pessoas,
datas e acontecimentos portugueses, desde agora é o monge teólogo, de uma clarividente e
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maturada erudição latina, que assoma nas páginas desta obra. São notáveis, de um ponto de
vista espiritual e homilético, as suas orações proferidas diante do capítulo da comunidade
cartusiana florentina, nas quais se funde uma delicada inspiração espiritual com um impres-
sivo elogio das excelências do modelo (con)vivencial monástico e eclesial cartusiano.
D. Francisco de Matos não perderá o contacto e o convívio íntimo com membros da
Família Real exilada em Itália. Saberá, contudo, manter contactos mais diplomáticos com
os ministros e embaixadores do Governo Constitucional de Portugal: a 28 de Junho de
1855, por exemplo, apresenta cumprimentos ao rei D. Pedro V, então chegado a Roma, e,
a 20 de Abril de 1863, não se recusará a falar durante mais de uma hora com o Duque de
Saldanha, embaixador na Cidade Santa.
O tempo demonstrar-lhe-ia a irreversibilidade dos novos horizontes políticos liberais
europeus, anotando o nosso biógrafo já na página final do seu diário, com indisfarçável
secura, que: “A 9 de 7bro a Garibaldi lhe foi entregue espontaneamente o Forte de S. Elmo”
e, pouco depois, “Aos 8 de 9bro entrou em Napoles ElRey Vittorio Emmanuele.” Interes-
savam-no, já então, mais os acontecimentos internos da sua Ordem do que a efervescência
política do mundo externo em mutação.
Não pretenderá ser, esta autobiografia, uma peça de recorte literário, conquanto se
revele um texto muito interessante para os estudiosos da história da língua pátria e de como
um homem que apenas domina o português e o latim litúrgico ascende, em terras itálicas,
por onde viaja utilizando modernos barcos a vapor e “estradas de ferro”, a uma notável
expressão escrita latina e passa a incorporar, sem o notar, no seu português, expressões
devedoras do italiano.
Conservam estas páginas um dos mais eloquentes retratos de como o clero portu-
guês, especialmente o regular, em toda a sua transversalidade, viveu e sofreu os difíceis
dias da exclaustração de 1833. O testemunho de D. Francisco de Matos entra, ainda, na
intimidade do ambiente da Real Família de D. Miguel, em geral bastante desconhecida
dos historiadores, de bispos e prelados regulares, de alguma fidalguia de simpatias rea-
listas, de oficiais estrangeiros e portugueses do exército miguelista, de funcionários
administrativos e judiciais, de burgueses e de populares residentes nas cidades e vilas por
onde passou, no que constitui uma narrativa muito diversificada e plural do Portugal seu
contemporâneo.
Testemunha e participante dos acontecimentos, D. Francisco de Matos oferece, com-
preensivelmente, um olhar empenhado e apologético da causa realista portuguesa, rara-
mente considerando indícios de clérigos “malhados”, posto que perore e colabore
activamente com o Arcebispo de Évora, ambos contrariando desvios à ortodoxia na sede do
Bispado de Elvas e a intrusão liberal na Diocese do Algarve e noutros bispados. Têm ver-
dadeira importância, ainda, estas páginas pela luz que projectam sobre a actuação de uma
grande parte do alto-clero nessa primeira metade de Oitocentos, rasto em geral anónimo e
quase sempre dificilmente percepcionável pela historiografia religiosa hodierna.
D. Fr. Francisco d’Assunção Ferreira de Matos morrerá, em 23 de Janeiro de 1865, no
Mosteiro da Cartuxa de Padula, onde era prior, deixando, como se poderá ler deste seu
livro, no qual dá expressão à sua verdade, um impressionante testemunho de vida dedicada
ao serviço da sua Igreja e da sua Ordem de S. Bruno.
Poderíamos estar convencidos de que a vida de um monge cartuxo é, em geral, domi-
nada pela quietude silenciosa de uma permanente e inalterável rotina contemplativa de ado-
ração divina. Mas depois da leitura desta autobiografia de D. Francisco de Matos, contudo,
aprenderemos a matizar consideravelmente esse paradigma e compreenderemos um pouco
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mais o segredo e o mistério que conduz a história de uma Ordem monástica, surpreenden-
temente sem cismas e sem reformas, mas não sem activos professos de alta craveira inte-
lectual e capazes de influenciarem o mundo, há mais de oito séculos.
Saul António Gomes
REIS, Célia – O Padroado Português no Extremo Oriente na Primeira
República. Lisboa: Livros Horizonte, 2007. 222 p.
Trata-se de uma obra que procura constituir-se como analítica da evolução do triân-
gulo República-Colónias-Padroado e que, transcorrido o seu percurso, permite uma visão
matizada da relação entre os três elementos no período da Iª República, perspectiva fre-
quentemente alheia às visões globais do mesmo período sobre os factores enunciados. Não
é estranha a isso a predilecção pela “investigação de microespaços como ponto de partida
para a análise de uma estrutura de maiores dimensões” (p. 11) assinalada por Célia Reis e
os estudos da autora que precederam a obra em causa.
As difíceis relações no período da Iª República entre duas entidades que procuravam
hegemonizar o espaço político, em sentido abrangente, aparece retratada com detalhe num
percurso que equaciona a evolução geral da questão religiosa e a especificidade que a defesa
do Padroado nela adquire num contexto de afirmação nacional nos espaços ultramarinos.
O andamento da obra encontra-se explanado nos sete capítulos que compreende:
1) Religião e Expansão – Uma evolução conjunta (21-50); 2) A República e a Questão
Religiosa (51-69); 3) Republicanos e Colónias (70-89); 4) A República e o Padroado
(90-105); 5) Geografia do Padroado Português no Extremo Oriente – Uma evolução con-
turbada (106-115); 6) O Padroado no Extremo Oriente – Questão Político-Religiosa
(116-142); 7) As Obras e as Gentes (143-176).
A obra pode ser perspectivada, todavia, em duas grandes parte, precedidas de um
capítulo introdutório sobre a relação entre o expansionismo português da Época Moderna
e o factor religioso em que se insere a análise da evolução espacial do Padroado e os novos
olhares sobre ele lançados, quer pela Santa Sé (quanto aos conteúdos e os modos por que
deveria operar-se a missionação), quer pela Coroa portuguesa e a sua evolução política,
assinalando a viragem decisiva operada na centúria de Oitocentos e o triunfo do Libera-
lismo (24), permitindo perceber os momentos e as figuras da actividade missionária nos
territórios asiáticos (36-37). A primeira compreende os três capítulos seguintes, debru-
çando-se especificamente sobre a relação entre o regime saído da revolução de 5 de Outu-
bro de 1910 e as duas restantes partes do triângulo acima mencionado; a segunda abarca os
três últimos, olhando com aturado detalhe para a situação específica das possessões portu-
guesas no Extremo Oriente, a sua singularidade e o modo específico como se procedeu nes-
sas paragens à articulação entre a acção da Igreja Católica e o novo regime.
Assim, o segundo capítulo debruça-se sobre a questão religiosa durante a Iª República,
permitindo traçar a evolução mutuamente condicionada do regime republicano e da Igreja
Católica no seu seio, bem como perceber a forma como, em contexto de separação, tal como
foi formulada, permaneceu entendível o Padroado no quadro jurídico delineado pela
Concordata que o tutelava. A análise de Célia Reis permite percorrer as diferentes fases do
período republicano no que à relação entre Estado e Igreja Católica diz respeito, notando
